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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS II

Apresentação

O estudo do grupo DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS II, foi certamente um dos
mais concorridos neste III Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 26 de junho de
2021, num sábado fomos até o final do horário em debates aguçados sobre diversos temas de
grande relevância para o mundo jurídico e acadêmico.

Devemos, primeiramente, ressaltar a importância do CONPEDI, continuar a promover seus
eventos para a discussão de variados temas de qualidade, com pesquisadores que
engrandecem esses encontros que, debatem os posicionamentos, mas mantendo as regras de
seguranças essenciais para os novos dias. 

Os trabalhos apresentados, trouxeram temas instigantes para ser discutidos com provocações
importantes para todos nós do universo jurídico.

Começamos debatendo a Agenda 2030, tratando da violência contra as meninas no Brasil;
para em seguida analisarmos a literatura sobre o Direito à Educação inclusiva e a permanência
da pessoa com deficiência física no ensino superior. Ainda no mesmo bloco falamos sobre As
novas tecnologias da informação e o direito fundamental à intimidade; e também sobre As
políticas de educação profissional da saúde: um direito fundamental. 

Abrindo o segundo bloco debatemos o Direito fundamental à moradia: uma análise das
remoções forçadas em tempos de pandemia; na sequencia o tema foi Direitos humanos como
finalidade do Estado frente aos desafios da (des)globalização; depois o poster seguinte tratou
das Inovações da Lei 13.964/2019 e o recrudescimento punitivo sob o prisma das garantias
fundamentais; e ainda Judicialização x consensualização do direito à saúde em tempos de
pandemia; finalizando com Jusracionalismo: direitos naturais sob a ótica da razão e suas
implicações.



Finalizamos com os debates dos pôsteres que trataram da Necropolítica e Covid-19: reflexões
sobre os direitos fundamentais perante o genocídio da população brasileira; O apagamento
epistêmico da revolução haitiana na construção do discurso dos direitos humanos universais:
uma análise das ementas da disciplina direitos humanos das principais universidades
brasileiras; O aumento massivo dos índices de violência doméstica no isolamento social; O
cenário da indústria da moda no brasil à luz dos direitos humanos: uma análise do trabalho
escravo contemporâneo. 

Paulo Joviniano

Marcelo Negri

Maria Cristina Zainaghi
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ALIENAÇÃO PARENTAL CONTRA IDOSOS: ANÁLISE DA
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO POR ANALOGIA DA LEI FEDERAL Nº

12.318/2010

Emília Paranhos Santos Marcelino
Jordan de Souza Almeida

Resumo
INTRODUÇÃO

A Lei Federal nº 12.318/2010, surgiu no ordenamento jurídico brasileiro, considerando a
alienação parental, um ato de violência ao direito à convivência familiar praticado contra
crianças e adolescentes. Verifica-se que a população idosa também pode sofrer este tipo de
violência ao direito de convivência, ocorrendo quando o seu tutor ou curador pratica atos de
alienação em desfavor de um terceiro, com o objetivo de privar e afastar o idoso do convívio
familiar. Adotando como amparo legal a Constituição Federal 1988 e o Estatuto do Idoso,
busca-se analisar a possibilidade de aplicação por analogia, da referida lei, também a
população idoso. 

PROBLEMA DE PESQUISA:

O presente estudo tem a seguinte problemática: Pode ser aplicada por analogia a Lei Federal
nº 12.318/2010 que versa sobre de alienação parental, em casos que envolvem idosos? 

OBJETIVO:

Analisar a viabilidade de aplicação por analogia da Lei Federal nº 12.318/2010, nos casos de
alienação parental, em que a vitima seja um idoso.

MÉTODO:

A presente pesquisa possui caráter qualitativo, buscando compreender aspectos subjetivos do
tema pesquisado. Adota uma abordagem exploratória, por meio da pesquisa bibliográfica
(GIL, 2011). Em razão da temática em estudo, o método utilizado é o dedutivo. 
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RESULTADOS:

A presente pesquisa verificou a existência de outra modalidade de Alienação Parental, que é a
praticada em face de idosos. Apesar da confirmação da existência de violência psicológica e
da tentativa de afastamento do convívio familiar, praticada contra idosos, este fenômeno ainda
não é contemplado pelo ordenamento jurídico brasileiro, como um ato de alienação parental,
não estando previsto nas legislações que dispõem sobre direito dos idosos. A proteção dos
idosos face este tipo de violência poderá ocorrer por meio da aplicação por analogia da Lei
Federal nº 12.318/2010, amparados na sua condição de vulnerabilidade, na condição especial
dada pela Constituição Federal de 1988 e na doutrina da proteção integral, que ampara os
estatutos do idoso e das crianças e adolescentes.

Palavras-chave: Alienação parental, Idoso, Convivência Familiar

Referências
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF:
Senado Federal: Centro Gráfico, 1988.

BRASIL. Lei Federal de nº 12.318/2010, de 26 de agosto de 2010. Dispõe sobre a alienação
parental e altera o art. 236 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12318.htm Acesso em: 23 de
março de 2021

BRASIL. Lei Federal de nº 10.741/2003, de 1 de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do
Idoso e dá outras providências. Disponível em: <
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm> Acesso em: 23 de março de
2021.

GIL, Antonio Carlos. Metodologia do ensino superior. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2011.

SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo; 25º ed. São Paulo:
Malheiros, 2005.


